PARECER Nº 1263, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1366, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem por escopo determinar a obrigatoriedade, por parte das construtoras e empreiteiras, de instalação de grades ou redes de proteção nas janelas, sacadas, mezaninos e varandas em edifícios construídos em todo o Estado de São Paulo. 
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

A propositura tem por objetivo obrigar a instalação de grades ou redes de proteção em janelas, sacadas e mezaninos, nos edifícios, resguardando, contudo, o interesse do adquirente que poderá optar pela não instalação, nos termos do artigo 3º, parágrafo único do projeto 

Lembramos que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, versando sobre produção e consumo, no termos do disposto no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, uma vez que dispõe sobre componentes obrigatórios a serem instalados nas unidades imóveis comercializadas. 

Portanto, inexistem óbices de ordem formal à propositura.

No que concerne à matéria ventilada no projeto, procura assegurar a responsabilidade da construtora e o direito do adquirente em exigir a instalação das redes ou grades. Nessa senda, a medida encontra-se em consonância com os ditames do ordenamento jurídico, uma vez que impõe obrigação proporcional aos fins almejados, garantindo maior qualidade nas construções no Estado.

Ainda, a propositura exige a certificação dos produtos pelo Inmetro, Autarquia Federal competente para tal. Nesse sentido, a Lei Federal n° 9.939, de 1999 que, dispõe sobre as competências do Conmetro e do Inmetro, prevê sem eu artigo 5º: 

Art. 5o  As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que atuem no mercado para prestar serviços ou para fabricar, importar, instalar, utilizar, reparar, processar, fiscalizar, montar, distribuir, armazenar, transportar, acondicionar ou comercializar bens são obrigadas ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos normativos expedidos pelo Conmetro e pelo Inmetro, inclusive regulamentos técnicos e administrativos.
Portanto, a propositura exige que na instalação das redes se dê cumprimento às normativas de segurança impostas pelo Inmetro. 

Em síntese, a medida é positiva e deve ser acolhida por conter comando normativo que permite elevar a segurança das construções, e o direito dos adquirentes de unidades imobiliárias. 

Não obstante, ajustes se fazem necessários para fins de adequação e melhor técnica legislativa. Nesse sentido, o artigo 4º do projeto que exige a certificação da instalação pelo Inmetro invade competência da União, por impor a realização de inspeção por órgão da administração federal. Assim, propomos a seguinte:

EMENDA

Dê-se ao artigo 4º, do Projeto de Lei n° 1.366, de 2015 a seguinte redação:

Artigo 4º- A instalação dos materiais descritos no artigo 1º deve ser realizada de acordo com as instruções normativas.

Parágrafo Único – A não observância do disposto no “caput” enseja a responsabilidade civil e administrativa da construtora ou incorporadora.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 1.366, de 2015, com a emenda proposta.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 6/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Professor Auriel – Márcio Camargo 

